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    Dedicamos este livro a todas as professoras e todos os professores que confiam na essência humanizada do ensino, na capacidade transformadora das pessoas e na construção que envolve uma relação entre ensinar, aprender e reconhecer-se humanizador.


  




  

    “Me sinto seguro porque não há razão para me envergonhar por desconhecer algo. Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade curiosa à vida, a seus desafios, são saberes necessários à prática educativa. Viver a abertura respeitosa aos outros e, de quando em vez, de acordo com o momento, tomar a própria prática da abertura ao outro como objeto da reflexão crítica deveria fazer parte da aventura docente.” 




    Paulo Freire


  




  

    Prefácio




    Este livro, desde o título, convida o leitor a pegar uma lupa para vasculhar algumas questões tão essenciais, e muitas vezes tão preteridas, como a educação e a formação de professores de línguas, sobretudo no contexto sociopolítico atual. É uma obra que não só nos convida a uma discussão, como também nos convoca veemente, diria até que reivindica “por um ensino humanizador”, algo tão imprescindível em tempos sombrios, de dores e muitas perdas. 




    Talvez somente quando submersos em tempos tão lacunares para a educação, uma lupa seja um instrumento que nos ajude a ampliarmos a capacidade de ainda enxergarmos a educação como o meio mais palpável e consciente de nos tornamos mais humanizados. Pois, ainda que tentem nos confundir, queiram silenciar as nossas práticas, muitas vezes insurgentes, não nos renderemos facilmente, e continuaremos acreditando na educação. 




    Os autores desta obra lembram a relevância de conhecermos abordagens anti-hegemônicas, a fim de decolonizarmos nosso olhar, muitas vezes tão acostumado a enxergar o óbvio, a reproduzir padrões e comportamentos opressores e superficiais. Por isso propõem urgentes reflexões que tenham a língua como fio motriz para se oportunizar outras práticas em sala de aula, outras vozes e outros comportamentos que transformem a realidade dada. E, ao problematizarem o ensino de línguas, seja ela materna, inglesa ou espanhola, objetos de estudo e instrumentos de profissão dos professores-autores deste livro, como bons linguistas aplicados que são, recordei-me uma passagem de bellhooks (2017), em sua obra Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade:  




    [...] reconhecer que através da língua nós tocamos uns nos outros parece particularmente difícil numa sociedade que gostaria de fazer crer que não há dignidade na experiência da paixão, que sentir profundamente é marca de inferioridade; pois dentro do dualismo do pensamento metafísico ocidental, as ideias são sempre mais importantes que a língua (hooks, 2017, p. 233).




    E, contrariando muitas expectativas no ensino de línguas, as abordagens aqui postas mostram que tão importante quanto a língua é o senti-la, entendê-la e saber como usá-la.




    Por isso, à proporção que lemos o livro, vamos sendo arrebatados por discussões muito lúcidas e necessárias ao nosso tempo. Já no começo da leitura deparamo-nos com uma afirmação potente, ainda mais proferida por professores de línguas: a “palavra é munição”. Só que ao contrário do que vemos em alguns contextos da sociedade, essa munição nos remete à ideia de defesa, subsistência, luta, esperança e liberdade. 




    Dizer que “palavra é munição” é afirmar que precisamos utilizá-la como ferramenta para continuarmos existindo. É o uso da palavra não como adorno, mas como mestra, pois ela ensina e leciona, assim como a pedra do poema de João Cabral de Melo Neto, Educação pela pedra, publicado em 1965. A palavra deve ser contundente, de peso, resistente e que, sim, afunda, pois não quer ser superficial. A palavra, assim como a pedra, deve resistir e alicerçar. E nesse continuum, a língua também.




    Dessa forma, na tessitura deste livro, as palavras nos levam a refletir e a questionar sobre a nossa prática docente, em meio a discussões diversas como: De que forma desenvolvemos o letramento literário no chão de nossa sala de aula? Quais dimensões da diversidade cultural, social e racial aparecem em nossas práticas? De que maneira consideramos a diversidade dos discentes? Consideramos as vozes dos nossos alunos no seu próprio processo de aprendizagem? Eles são protagonistas? Fomentamos em nossos alunos o desejo em participar das aulas? Em que medida preocupamo-nos com o currículo do nosso curso? Dentre outras.




    Por fim, os capítulos são tecidos com contribuições de cunho teórico, alicerçados por escrevivências de professores-autores, que utilizam de suas experiências acadêmicas para fazer ressoar como o ensino de línguas (materna e estrangeira) e de literatura pode levar à imersão numa educação que transforme o sujeito. São construções e observações pautadas no dia a dia, no solo fértil que é a sala de aula. São discussões que abordam muito mais do que a formação de professores, pois apostam na transformação dos professores. E, sobretudo, nos enchem de esperança ao mostrar que, por mais que os dias sejam desafiadores, nós professores resistiremos à medida que formos reinventivos. 




    Salvador, 13 julho de 2021.




    Josenéia S. Costa




    Professora da Universidade do Estado da Bahia (UNEB)


  




  

    Apresentação




    Este livro reúne as reflexões de cinco professores-pesquisadores acerca da formação de professores e do ensino de língua materna, língua estrangeira e literatura. Balizados pelo escopo teórico da Linguística Aplicada, as abordagens dos autores têm como pressuposto a língua como prática social, ou seja, não apartada da vida cotidiana. Por essa perspectiva, o material de análise do professor é a língua viva, que permeia o dia a dia dos sujeitos. Assim, quando se toma por material de estudo notícias de jornal, manchetes e reportagens ou, ainda, letras de música e outros textos literários em prosa e verso, compreende-se que se está diante de formas discursivas autênticas, cujos sentidos revelam aspectos importantes do imaginário social e cultural de um povo.




    E, em tempos como os nossos, em que no campo do discurso é que são travadas as grandes batalhas, palavra é munição. Faz-se, portanto, tanto mais urgente quanto necessário, o entendimento de que o ensino de línguas deve ser o espaço para, numa etapa anterior à da apropriação da palavra, ensinar a povoá-la, digeri-la, conviver com ela, extrair-lhe o sumo, onde reside a coisa mesma, a realidade. Pensando nisso, reunimos, neste volume, cinco breves abordagens, recortes de pesquisas acadêmicas concluídas ou em andamento que têm em comum a preocupação com a dimensão formativa integral do aluno da educação básica nas disciplinas de línguas e literatura.




    No capítulo 1, a autora Luciana Dourado prepara o terreno das abordagens posteriores do ensino de língua materna ao fazer um apanhado histórico da constituição dos currículos para formação de professores em nível médio, os antigos cursos de Magistério. Traçando um paralelo lúdico com a história de Chapeuzinho Vermelho, a autora expõe o percurso dos direcionamentos curriculares do século XIX até a primeira década do século XXI.




    Ainda numa perspectiva de análise de formação de professores, no capítulo 2, Romário Sena Oliveira ressalta a importância de um ensino de língua que privilegie as abordagens do contexto social dos alunos. Para além das aprendizagens estanques e distanciadas das vivências dos sujeitos, o professor de línguas deve ser formado para o comprometimento com a valorização das identidades, em particular, as identidades de gênero e raça, com olhar e ação decoloniais.




    Já no capítulo 3, a autora Íris Souza aborda a questão da nomeação de fenômenos como fator preponderante para dar relevo à sua existência. A autora discute a insuficiência de alguns termos que exprimem barbáries cometidas, historicamente, contra mulheres. Sua abordagem gira em torno da análise de notícias de jornal à luz da hermenêutica pluricêntrica e das epistemologias decoloniais.




    O capítulo 4 trata do ensino de língua estrangeira. Nele, a autora Andiara Nascimento propõe uma abordagem anti-hegemônica do ensino de língua inglesa, a partir da aplicação da Lei 10.639/03, que determina o ensino de história e culturas africanas e afro-brasileiras na educação básica. Na sua proposta, a autora chama a atenção para o trabalho com as culturas afro-anglófonas e afro-brasileiras para o ensino de inglês.




    O ensino de literatura é posto em pauta no capítulo 5, no qual apresento uma discussão sobre a necessidade de um ensino de literatura que favoreça o letramento literário, a despeito de práticas que o equiparam a outros tipos de texto ou que só informam sobre o texto literário sem que se adentre o “mundo feito linguagem” da literatura e, consequentemente, passe-se ao largo da exploração de suas potencialidades humanizadoras.




    Em suma, estamos cônscios de que estes tempos de “guerrilhas verbais”, de fakenews e de “pós-verdade” exigem muito mais que preparemos os sujeitos enunciadores para estarem munidos de boas intenções do que, unicamente, de estratégias linguísticas. “Por um ensino humanizador” pretende, assim, levantar reflexões que possam contribuir para o ensino de línguas materna e estrangeira e de literatura na perspectiva da formação de consciências para o bem, o acolhimento, a beleza e a verdade.




    Boa leitura!




    Helitânia dos Santos Pereira.


  




  

    Luciana Alves Dourado de Alcântara




    Doutoranda em Língua e Cultura-UFBA (Instituto de Letras). Mestre em Educação e Contemporaneidade (UNEB-PPGEDUC-campus I), membro do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos de Linguagens e Tecnológicas (NELT), Especialista em Língua Portuguesa: Texto(UEFS) e Licenciada em Letras e Artes (UEFS) . É Professora da Universidade do Estado da Bahia(UNEB- Campus XXII) , atuando na área de Ensino-aprendizagem de Língua Materna, Leitura, Produção Textual e Estágio Supervisionado em Letras. É sócio-educadora, (CASE) Zilda Arns(SEC-FUNDAC). Tem interesse e experiência nos seguintes temas: leitura; escrita; letramento; didáticas do ensino de literatura, lecto-escrita, ensino-aprendizagem de língua portuguesa e produção textual; histórias de vida; práticas culturais de leitura; formação de leitores; formação de professores.


  




  

    1. “E assim, a mamãe de Chapeuzinho a orientou que...”: Leitura, texto literário e convenções curriculares — em que se ampararam os professores para o desenvolvimento de atividades formadoras nos cursos de Magistério??




    Luciana Alves Dourado de Alcântara




    [...] Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas,




    Que já não têm a forma do nosso corpo,




    E esquecer os nossos caminhos




    que nos levam sempre aos mesmos lugares.




    É o tempo da travessia...




    se não ousarmos fazê-la,




    Teremos ficado para sempre




    À margem de nós mesmos.




    Trecho extraído do poema “O medo, o maior gigante da alma”,de Fernando Teixeira de Andrade1




    Introdução




    Este texto tem caráter expositivo e o seu tema central vem a ser a oferta cronológica do binômio leitura-texto literário nas salas de aula dos antigos cursos de Magistério. A fim de atingir o objetivo desejado, trouxe a partir do título, como uma lembrança de leitura que marcou minha infância: o clássico conto Chapeuzinho Vermelho2, tendo a iniciativa de retomá-lo tão somente como ilustração, uma vez que procurarei associar, intencionalmente, os trechos mais marcantes e conhecidos deste conto às investigações, exposições e reflexões levantadas com esta proposta. Em um conto que fala de desafios, de transgressões, de caminhos, de trilhas, de escolhas, de busca, de medos, de surpresas, de alegrias, de tristezas é que busco inspiração para adentrar na explanação explicitada pelo tema anteriormente mencionado.




    Em se tratando de sala de aula, vemos que nunca se falou tanto em autonomia docente como nos dias de hoje. No entanto, por mais que seja esse termo tão recorrente nos espaços educacionais, a profissão docente sempre esteve atrelada a regras, a convenções, a normas e diretrizes. Impostas, muitas vezes, não resta outra alternativa para uma grande parte dos professores a não ser segui-las. Outra parcela, apesar das prescrições, segue impondo sua atitude autônoma, crítica e consciente de seus fazeres docentes, apesar da existência de imposições provenientes de sistemas educacionais em âmbito nacional e estadual.




    Nisso, também a personagem do conto dos irmãos Grimm, Chapeuzinho Vermelho, ao receber de sua mãe a incumbência de levar mantimentos para sua avó que se encontrava acamada, recebe direcionamentos desta quanto ao caminho que devia seguir, quanto aos cuidados que deveria ter ao percorrer este caminho, dentre eles, não parar para falar com estranhos, ir pela estrada do bosque e não da floresta, o que, ao contrário, fez Chapeuzinho: deu ouvidos a um estranho, o personagem lobo, desviando-se do caminho determinado pela sua genitora, transgredindo orientações.




    O currículo do Curso Normal Médio (antigo curso de Magistério), currículo este vindo de “cima para baixo”, logicamente não foi sempre o mesmo. Os cursos de magistério sempre foram acompanhados de mudanças em torno de seus currículos, desde que foram instituídos no Brasil. Na Bahia, como em todo o território nacional, o histórico deste curso vem sofrendo alterações desde o ano de 1835, quando começou o funcionamento da primeira turma de preparação de professores.




    Hoje, praticamente extinto, em detrimento da Lei de Diretrizes de Bases 9.394 de 1996, quando foi anunciado o seu término, torna-se pertinente trazer a trajetória do trabalho docente que foi desenvolvido na área de língua materna, como uma maneira de se conhecer um pouco das determinações a que se submeteram, por muitas e muitas décadas, milhares e milhares de estudantes, até mesmo como uma forma de entender as proposições de sala de aula atuais.




    A Leitura e a Literatura nos Cursos de Formação para o Magistério: Inserção, Determinações e Propostas




    “Põe-te a caminho antes que o sol esquente muito e, quando fores, comporta-te direito; não saias do caminho...”




    [Trecho extraído do conto em que se revela a recomendação maternal para com a personagem infantil].




     Vemos em pesquisas produzidas por Maria Lúcia de Arruda Aranha (1996) que, a despeito da chamada mudança política ocasionada pelo grito de “independência ou morte” de D. Pedro I, em 1822, o Brasil não sofreu alterações em sua estrutura social, que continuava constituída dos grandes proprietários rurais, pelo segmento dos homens livres não-proprietários e por um enorme contingente de escravos.




    Com isso, a sociedade, ainda basicamente rural-agrícola, passava muito lentamente para a situação urbano-comercial, entretanto, alguns intelectuais já tentavam imprimir rumos diferentes para a educação, apresentando projetos de leis e criando escolas, pois no século XIX ainda não havia uma política de educação sistemática e planejada, situação herdada da educação jesuítica, que não seguiu uma unificação nacional. Assim é que, em 1827, é aprovado um projeto na Câmara dos Deputados propondo a criação urgente de escolas primárias gratuitas em todas as cidades, vilas e lugarejos, as chamadas Escolas de Primeiras letras (ARANHA, 1996).




    Com vistas a melhorar a formação de mestres, em 1835 é fundada a primeira Escola Normal no Brasil, em Niterói, desencadeando a estruturação de muitas outras pelo país: a do estado da Bahia, em 1836, portanto a segunda em funcionamento no território nacional; a do Mato Grosso (1842); a de São Paulo (1846); Piauí (1864); Rio Grande do Sul (1869); Paraná e Sergipe (1870); Espirito Santo e Rio Grande do Norte (1873); Paraíba (1879); Santa Catarina e Rio de Janeiro (capital) (1880); Ceará (1885); Maranhão (1890). Todas elas, no entanto, tiveram sua existência funcionando de forma intermitente, ora sendo fechadas, ora sendo reabertas.




    Cabe aqui uma breve explicação a respeito da denominação atribuída a estes espaços de formação. Segundo Giner (1985), este nome foi dado à primeira escola (fundada em 1794) de formação de professores na França, país que, por sua vez, sofria forte influência dos modelos de educação alemã vigentes. Na Alemanha, o rei Frederico II, da Prússia, após a Guerra dos Sete Anos, decide por um sistema educacional onde o ensino fosse obrigatório e houvesse “normas” para a formação de professores. Foi então que os seminários franceses destinados à formação docente foram designados com o nome de “Escolas Normais”, nomenclatura adotada pelo Brasil pela influência europeia. Assim, a criação da Escola Normal de Niterói nada mais foi que o resultado de um processo desencadeado por esta influência estrangeira.




    De acordo com Tanuri (1970, p. 16), anteriormente à fundação deste centro de formação em território fluminense, em 4 de abril de 1835, a Assembleia Legislativa da Província do Rio de Janeiro já determinava, na Lei n° 10, que:




    [...] haverá na capital da Província uma escola normal para nela se habilitarem as pessoas que se destinarem ao magistério da instrução primária e os professores atualmente existentes que não tiverem adquirido necessária instrução nas escolas de ensino mútuo, na conformidade da Lei de 15.10.1827. (TANURI, 1970, p. 16).




    Na verdade, o incremento das Escolas Normais esteve fortemente associado à crença de que a educação seria um fator de estabilidade social, num período· de grandes tensões nos Estados que se formavam.




    A estratégia de formação docente a cargo do Estado parecia eficiente e assim as Escolas Normais se propagavam em todo o mundo. Embora a Alemanha tivesse sido pioneira na formação de professores, conforme apontado anteriormente, foi certamente o modelo francês que mais inspirou a criação de Escolas Normais. Em razão desta absorção dos moldes educacionais europeus, estudos revelam o currículo adotado inicialmente nesses cursos pelo Brasil afora (TANURI, 1970). Era “cadeira” (designação dada às disciplinas ministradas por cada professor) obrigatória: Ler e escrever pelo método Lancasteriano; Realizar as quatro operações matemáticas e proporções; Conhecimentos da língua nacional; Elementos de Geografia e princípios de moral cristã.




    Com relação à formação oferecida por estas escolas, Saviani (2009, p. 144) comenta: “(...) predominou nelas a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras. O currículo destas escolas era constituído pelas mesmas matérias ensinadas nas escolas de primeiras letras (...)”. Ressalto também que, nesta época, tanto os mestres quanto os alunos eram do sexo masculino, pois não era permitido à mulher receber quaisquer instruções que não fossem as dos afazeres domésticos.




    A mulher era considerada inferior orgânica e intelectualmente, e a ela era impossibilitado o exercício de uma profissão. Tanto que, na lei que criou a Escola Normal, bem como em seu regulamento, não estava prevista, inicialmente, a matrícula de mulheres e, desde a sua criação, em 1835, não houve nenhuma mulher matriculada na Escola Normal de Niterói.




    Em 1846, São Paulo testemunha a fundação de sua primeira escola normal, batizada de Escola Normal Primária e dirigida apenas a alunos do sexo masculino, com duração de dois anos e com o seguinte programa, de acordo com Moacir (1942) apud Almeida (1995, p. 667): Lógica; Gramática Geral e da Língua Nacional; Teoria e Prática de Aritmética; Noções gerais de Geometria Prática e suas aplicações; Caligrafia; Princípios da doutrina Cristã; Métodos e Processos de ensino. As disciplinas ministradas destacadas antes seriam aquelas a serem ensinadas aos alunos de primário. Observamos que, mesmo tantos anos após a fundação da primeira escola normal no Brasil, ainda neste período há a ausência de disciplinas consideradas formativas para o exercício do magistério, onde os ensinos básicos se impõem em detrimento dos pedagógicos.




    Em 1888, a Escola Normal do Município da Corte, ou cidade do Rio de Janeiro, por meio do decreto nº 7684, no qual se regulamenta o ensino para a formação de professores daquela cidade, propõe a seguinte grade curricular (CASTANHA, 2008, p. 288), distribuída conforme os dias da semana e o ano do curso (desta vez dividido em três anos): Religião; Instrução moral e Cívica e Noções de economia política; Pedagogia e Legislação escolar; Português e Noções de história da literatura da língua vernácula; Francês; Geografia, particularmente a do Brasil; História, particularmente do Brasil até nossos dias; Aritmética e álgebra elementar; Noções de escrituração mercantil somente para os alunos; Geometria; Elementos de física, química, botânica, zoologia e geologia, com as suas principais aplicações; Escrita; Desenho; Música vocal; Trabalhos manuais para os alunos; Trabalhos de agulhas para as alunas; Ginástica para as alunas; Exercícios militares para os alunos.




    A partir de 1890, as escolas normais no Brasil passaram a, de uma forma crescente, orientar-se pela estruturação do ensino adotado pelo estado de São Paulo, com a reforma da instrução pública, traduzida pela adoção de escolas anexas, denominadas de Escolas-Modelo, que serviam como espaço de prática, de aplicação da teoria, demarcando a nova era de valorização da prática profissional. Resultados dessa nova visão acerca da formação de professores se fez sentir na configuração do currículo da Escola Normal de São Paulo, que assim se apresentava, segundo Reis Filho (1981) apud Almeida (1995, p. 669):




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            PRIMEIRO ANO


          



          	

            SEGUNDO ANO


          



          	

            TERCEIRO ANO


          

        




        

          	

            Português;




            Aritmética;




            Geografia e cosmografia;




            Exercícios militares(para o sexo masculino);




            Prendas e Exercícios escolares (para o sexo feminino);




            Caligrafia e desenho.


          



          	

            Português;




            Álgebra e Escrituração mercantil (para o sexo masculino);




            Geometria;




            Física e Química;




            Ginástica;




            Música;




            Desenho;




            Economia doméstica e Prendas (para o sexo feminino)


          



          	

            História do Brasil;




            Biologia;




            Educação cívica e Economia Política;




            Organização das escolas e sua direção;




            Exercícios práticos.


          

        


      

    




    Fonte: Tabela construída pela autora (2021).




    Em 1894, o Regulamento da Escola Normal distribui por ano e série as disciplinas e carga horária e acrescenta mais um ano ao curso normal, que passa a ter o seu currículo estruturado da seguinte forma, com relação à língua materna (REIS FILHO, 1981, apud ALMEIDA, 1995, p. 678-679):




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            PRIMEIRO ANO


          



          	

            SEGUNDO ANO


          



          	

            TERCEIRO ANO


          



          	

            QUARTO ANO


          

        




        

          	

            Tanto para a seção masculina quanto para a feminina: 06 aulas de Português.


          



          	

            Tanto para a seção masculina quanto para a feminina: 05 aulas de Português;




            Tanto para a seção masculina quanto para a feminina: 03 aulas de Latim.


          



          	

            Tanto para a seção masculina quanto para a feminina: 01 aula de Português (História da Língua).


          



          	

            A cadeira ou as cadeiras ligadas à língua maternal desaparecem do currículo.


          

        


      

    




    Fonte: Tabela construída pela autora (2021).




    Até o ano de 1911, os currículos permaneceram inalterados diante da reforma paulista, mantendo um padrão de ensino voltado para o domínio dos conhecimentos teóricos, sendo esta a nova estrutura dos cursos, tanto para homens como para mulheres, no que se refere especificamente às áreas de língua materna: PRIMEIRO ANO (Português: 03 aulas); SEGUNDO ANO (Português: 02 aulas); TERCEIRO ANO (Português: 03 aulas); QUARTO ANO (Português: 02 aulas).




    O que se percebe, pela leitura dos regulamentos, é que, em razão da pouca instrução da população, maioria rural, o único objetivo com relação às cadeiras ligadas à língua materna era oferecer um nível elementar de aprendizado que possibilitasse aos alunos-professores matriculados no curso o aprendizado da leitura e escrita, sendo a leitura na perspectiva da decodificação. As disciplinas relacionadas à língua materna figuram como instrumentais para a aquisição da capacidade elementar de ensinar a codificar e decodificar, voltadas para resolver a situação dos níveis elevados de analfabetismo ainda vigentes no país. A respeito disso, abordou Magnani (2001, p. 21):




    O desenvolvimento do processo de urbanização traz consigo as exigências de aprendizagem de técnicas de leitura e escrita, como necessárias a integração do novo contexto social. Iniciam-se campanhas pelo combate ao analfabetismo, que pressionam no sentido do acesso à instrução, não acompanhado, no entanto, de qualidade e rigor.




    Observa-se, deste modo, que as disciplinas ligadas à língua materna não representavam destaque ou interesse significativo para os organizadores e pensadores da época, servindo apenas como transmissão de normas e regras, assumindo também, a disciplina de língua portuguesa, um caráter enciclopédico.




    A partir de 1932, por inspiração do ideário da Escola Nova, o Brasil passa a respirar novos ares com relação à formação de professores devido aos institutos de educação, que não significaram apenas a simples mudança de nome de Escola Normal para Escola de Professores, mas sobretudo pela mudança com relação à maneira de se pensar a formação desses profissionais, principalmente na mudança do currículo, pensado também na educação como pesquisa. Dois foram pioneiros: o Instituto de Educação do Distrito Federal, concebido e implantado por Anísio Teixeira em, 1932, e dirigido por Lourenço Filho, e o Instituto de Educação de São Paulo, implantado em 1933, por Fernando de Azevedo.




    O currículo incluía, já no primeiro ano, as seguintes disciplinas (SAVIANI, 2009, p. 145-146): Biologia educacional; Sociologia educacional; Psicologia educacional; História da educação; Introdução ao ensino contemplando três aspectos: a) princípios e técnicas; b) matérias de ensino abrangendo cálculo, leitura e linguagem, literatura infantil, estudos sociais e ciências naturais; c) prática de ensino realizada mediante observação, experimentação e participação.




    É visível a mudança nesta proposta de formação de professores, diante dos currículos apresentados até então e que perduraram por décadas quase que sem mudanças significativas. Percebe-se, assim, um novo movimento, um novo caminhar em prol da formação para o magistério, uma vez que as propostas curriculares dos institutos foram gradativamente incorporadas Brasil afora, mesmo com deficiências por parte das instituições.




    Com relação à leitura/literatura, a incorporação destes componentes constituiu-se na novidade referente ao “preparo” do futuro professor, antes desprovido de instrução específica nesta área, instrução necessária para sua atuação no ensino primário. A industrialização por que passava o país trouxe a necessidade de maior escolarização e, como consequência, a expansão do sistema de ensino. Logo, o aumento da demanda de professores apareceu como uma consequência natural.




    Impelidos por esse processo de transformação econômica e social que, naturalmente, desencadeou reflexões e debates nas esferas educacionais, os espaços de formação de professores continuaram a ser alvos de implantação de mudanças, uma delas o Decreto Lei n. 8.530, de 02 de janeiro de 1946, conhecido como Lei Orgânica do Ensino Normal, na verdade, a primeira legislação atribuída aos cursos de formação para o magistério no Brasil. Conforme Borges et al (2011, p. 99), a Lei 8.530 conferiu uma nova estrutura ao Ensino Normal, que




    Foi dividido em dois ciclos: o primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso secundário e tinha duração de quatro anos. Seu objetivo era formar regentes do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais regionais. O segundo ciclo, com duração de três anos, correspondia ao ciclo colegial do curso secundário. Seu objetivo era formar os professores do ensino primário e funcionaria em Escolas Normais e nos Institutos de Educação.




    Seguindo o trajeto histórico do currículo nas Escolas Normais, em 1961 é criada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a primeira legislação que se propôs a regulamentar o sistema nacional de ensino, tanto público quanto privado, desde a educação básica até a educação superior, portanto, em todos os níveis. Entretanto, uma nova versão foi definida em 1971 (a Lei 5692) e esta, entre outras mudanças, alterou a nomenclatura anteriormente atribuída às Escolas Normais, agora denominadas de Habilitação específica de Magistério.




    Além da nova versão da LDB, um parecer 349/72, aprovado em 06 de abril de 1972, organiza a Habilitação para o Magistério em duas modalidades: uma para lecionar até a 4ª série, e outra para lecionar até a 6ª série do 1º grau. Nas duas modalidades, vemos a proposta curricular para a área de língua materna, assim descrita




    A área de Comunicação e Expressão visará à aquisição de esquemas básicos de conhecimento sobre a Língua Portuguesa e a Literatura Brasileira, levando a estudos sobre linguagem e a literatura infantil, integrando-se, através de Unidades, à educação artística e educação física (BRASIL, 1972, s.p.).




    Aqui, percebe-se uma mudança: o núcleo comum de matérias no 1º grau é dividido em três áreas: Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências. No entanto, segundo estudiosos, apesar da incorporação explícita da disciplina Literatura Brasileira no programa de formação de futuros professores, uma vez que sua inserção se deu no final do século XIX (como foi mostrado no quadro de disciplinas a serem ministradas na Escola Normal da Corte) e depois foi suprimida, ou ocultada da grade curricular nos anos seguintes, a prática desse ensino estava assentada na perspectiva historiográfica, ou seja, descontextualizada, linear e cronológica, reflexo do ensino técnico ofertado neste período. Um destes estudiosos, Cereja (2004) apud Rios (2010, p. 152) afirma que




    A reforma de ensino promovida pela Lei 5692/71, criada pelo regime militar, inspirada numa concepção nacionalista e tecnicista, favoreceu a permanência da historiografia literária na escola, geralmente trabalhada com ênfase na memorização de períodos, autores, obras, datas, etc.




    A partir dos anos 1980, desencadeou-se um amplo movimento em prol da reformulação dos cursos de Pedagogia, no qual a maioria das instituições de ensino “tendeu a situar como atribuição dos cursos de Pedagogia a formação de professores para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino de 1º grau - ensino fundamental” (SAVIANI, 2009, p. 148).




    Também na Constituição de 1988, as leis que diziam respeito à educação tornaram-se obsoletas, já que as demandas de formação e de escolaridade da população eram diferentes das dos contextos anteriores, fazendo-se necessário uma reformulação nas diretrizes nacionais da educação, daí resultando a LDB de 1996, Lei nº 9394/96, que veio trazendo, como pode ser constatado no artigo abaixo, uma certa imposição aos cursos de Habilitação para o Magistério, a saber:




    Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal (BRASIL, 1996, s.p.).




    Numa época em que a maioria dos professores do Ensino Fundamental, no Brasil, possuía apenas a formação de Ensino Médio, no curso de Magistério, a Lei 9394/96, foi alvo de grandes discussões no cenário nacional, uma vez que admite a formação no ensino médio, entretanto valoriza a formação dos professores em cursos superiores. Nas disposições transitórias, foi fixado o prazo máximo de dez anos, a partir de 1997, para que os sistemas de ensino se adequassem às novas normas. Assim, foi concedida às Universidades a possibilidade de organização de cursos de formação de professores.
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